
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877452 - AL (2025/0080199-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : JOSE GILBERTO LIMA DA SILVA
ADVOGADA : MICHELE CAROLINA VENERA - SC026690
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : RAFAEL CININI DIAS COSTA - MG152278

GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
COMPENSAÇÃO. QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXOS MORAIS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO.
REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.
1. Ação anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito e compensação.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que nas
pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade contratual
incide o prazo prescricional decenal, nos termos do art. 205 do CC.
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : JOSE GILBERTO LIMA DA SILVA
ADVOGADA : MICHELE CAROLINA VENERA - SC026690
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : RAFAEL CININI DIAS COSTA - MG152278

GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
COMPENSAÇÃO. QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXOS MORAIS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO.
REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.
1. Ação anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito e compensação.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que nas
pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade contratual
incide o prazo prescricional decenal, nos termos do art. 205 do CC.
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
extensão, provido.

RELATÓRIO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo em recurso especial interposto por JOSÉ GILBERTO

LIMA DA SILVA, contra decisão que inadmitiu recurso especial, fundamentado no
art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.

: .Agravo em recurso especial interposto em 18/10/2024
: .Concluso ao gabinete em 9/4/2025

: anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito eAção
compensação por danos morais proposta por JOSÉ GILBERTO LIMA DA SILVA
contra BANCO BMG S/A.
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: julgou improcedentes os pedidos da inicial. (e-STJ Fls. 448)Sentença
: deu parcial provimento à apelação interposta por JOSÉAcórdão

GILBERTO LIMA DA SILVA, nos termos da seguinte ementa:
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM
TUTELA DE URGÊNCIA, PEDIDOS DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL.
CONSTATAÇÃO DE ABUSIVIDADE NA PACTUAÇÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
NA MODALIDADE CARTÃO DE CRÉDITO. ONEROSIDADE EXCESSIVA AO
CONSUMIDOR. OFENSA À BOA FÉ CONTRATUAL E DEVER DE INFORMAÇÃO.
DESCONTOS INDEVIDOS. DIMINUIÇÃO INJUSTA E REITERADA DA RENDA DO
DEMANDANTE. DANO MORAL CONFIGURADO. REPARAÇÃO FIXADA EM R$ 2.000,00
(DOIS MIL REAIS). RESTITUIÇÃO DEVIDA EM DOBRO. MÁ-FÉ QUE EXSURGE DA
CONDUTA DA INSTITUIÇÃO DEMANDADA. COMPENSAÇÃO DE VALORES. APLICAÇÃO
DO ÍNDICE DE JUROS UTILIZADOS NOS CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
OU A TAXA MÉDIA DO MERCADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. (e-STJ Fls. 495)

 
: alega violação dos arts. 186, 205, 927, 944 do CC; 6º eRecurso especial

14 do CDC; bem como dissídio jurisprudencial. A parte agravante sustenta em seu
recurso especial que o valor da indenização por danos morais foi fixado de forma
irrisória, em desacordo com os princípios da dignidade da pessoa humana e da
reparação integral, e que houve erro na aplicação do prazo prescricional
quinquenal, que deveria ser decenal, uma vez que se trata de relação contratual,
conforme jurisprudência do STJ. (e-STJ Fls. 509-515)

RELATADO O PROCESSO, DECIDE-SE

VOTO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
- Do reexame de fatos e provas
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem fixou o valor da

compensação por danos morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais) (e-STJ fls. 502) em
vista da violação do dever de informação da instituição financeira perante o
agravante.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a modificação do
valor fixado a título de danos morais somente é permitida quando a quantia
estipulada for irrisória ou exagerada, o que não está caracterizado neste processo.
Nesse sentido: Aglnt no AREsp 840.135/RS, 3ª Turma, DJe de , e Aglnt06/09/2016
no AREsp 866.899/SC, 4ª Turma, DJe de . Salvo essas hipóteses, incide21/09/2016
a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.

 
- Da divergência jurisprudencial
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Por fim, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se
supõe divergente (compensação por dano moral), impede o conhecimento da
insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição da República,
por ausência de similitude fática. Nesse sentido: AgInt no AREsp 821337/SP, 3ª
Turma, DJe de  e AgInt no AREsp 1215736/SP, 4ª Turma, DJe de 13/03/2017

.15/10/2018
 
- Do prazo prescricional
Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que

nas pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade contratual
incide o prazo prescricional decenal, nos termos do art. 205 do CC.

Confira-se a ementa do julgado:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL. EVENTUAL ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. CAUSA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO
TRIENAL. AFASTAMENTO. JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que
incide, em regra, o prazo prescricional decenal do art. 205 do Código Civil às
pretensões fundadas no inadimplemento contratual (responsabilidade contratual).
2. A prescrição trienal atinente à responsabilidade civil aquiliana ou extracontratual
(art. 206, § 3º, V, do CC) não incide nas pretensões indenizatórias do credor
prejudicado por descumprimento negocial.
3. A ação de enriquecimento sem causa (ação in rem verso) somente é cabível
quando o indébito não tiver "causa jurídica", dada a sua subsidiariedade. Para a
incidência da prescrição de 3 (três) anos inscrita no art. 206, § 3º, IV, do CC, a
pretensão fundada no enriquecimento sem causa (arts. 884 e 886 do CC) deve
possuir os seguintes requisitos: enriquecimento de alguém; empobrecimento
correspondente de outrem; relação de causalidade entre ambos; ausência de causa
jurídica; e inexistência de ação específica.
4. A discussão acerca da entrega de bens patrimoniais decorrentes de reputada
relação contratual e eventual repetição de indébito ou condenação em perdas e
danos não se enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV, do CC, seja porque há
causa jurídica (relação obrigacional prévia entre as partes em que se debate a
legitimidade de cobranças), seja porque a ação é específica, devendo ser aplicado o
prazo decenal do art. 205 do CC.
5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de divergência
quando a jurisprudência desta Corte Superior estiver no mesmo sentido do acórdão
embargado.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1533276/MG, Segunda Seção, DJe )26/04/2021

 
Assim, a Corte de origem, ao reconhecer a ocorrência da prescrição,

utilizando o prazo quinquenal do art. 27 do CDC, foi de encontro à jurisprudência
deste STJ, na medida em que, a discussão acerca do inadimplemento do dever
contratual de informação da instituição financeira não se enquadra na hipótese do
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citado dispositivo, haja vista a existência de causa jurídica subjacente, de modo
que merece reparos o acórdão recorrido, para afastar a prescrição.
 

DISPOSITIVO

 

Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo, CONHEÇO PARCIALMENTE do
recurso especial e, nessa extensão, DOU-LHE PROVIMENTO, para afastar o trecho
do acórdão recorrido que reconheceu a prescrição da pretensão autoral em
relação às deduções anteriores a . 30/11/2017

Previno as partes que a interposição de recurso contra este acórdão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá
acarretar na condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º,
do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.877.452 / AL
Número Registro: 2025/0080199-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07007038920228020064

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GILBERTO LIMA DA SILVA
ADVOGADA : MICHELE CAROLINA VENERA - SC026690
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567

RAFAEL CININI DIAS COSTA - MG152278

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE 
CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025

termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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